Comarca da Capital – 13ª Vara Cível
Juiz: Ledir Dias de Araújo
Processo nº 0130036-45.2011.8.19.0001
Processo n° 0130036-45.2011.8.19.0001 SENTENÇA ANTONIO MANUEL CORREIA DOS REIS propôs Ação de Imissão de Posse em face do OCUPANTE do imóvel localizado na Rua São Carlos, 393, Estácio, o qual foi identificado como JOSÉ NASCIMENTO DA SILVA, qualificados às fls. 02, alegando, em resumo, que em 12.12.2000 arrematou o referido imóvel, nos autos da Reclamação Trabalhista, cuja expedição da carta ocorreu em 09.10.2007; que requereu nos próprios autos a imissão da posse no imóvel arrematado, sendo que, em 29.07.2009 compareceu ao local com o Oficial de Justiça da Justiça do Trabalho, com o mandado de imissão na posse, sendo certo que o mandado foi devolvido negativo, em razão do imóvel estar ocupado por terceiro que não era o fiel depositário; que em razão destes fatos, o Juiz Trabalhista determinou o arquivamento do processo, sob alegação de que a imissão deveria ser buscada através de ação própria. Requer seja deferida liminar a fim de que seja imitido na posse do imóvel, com a desocupação e entrega do imóvel pelo réu, sendo, ao final, confirmada. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 09/19. Deferida a liminar e determinada a citação, o réu foi regularmente citado, fls. 30, quedando-se inerte. Auto de Imissão na Posse às fls. 56, onde o réu desocupou o imóvel de forma amigável e retirou seus pertences. A parte ré se manifesta às fls. 58/69, arguindo incompetência absoluta do Juízo Cível este Estado, sendo competente a Justiça do Trabalho. No mérito, alegou o discurso da prescrição aquisitiva, eis que há mais de vinte anos utiliza o imóvel; que os efeitos da revelia não se operam em questões de direito. Requer o acolhimento da preliminar e, no mérito, a improcedência do pedido, reconhecendo a usucapião como defesa. Às fls. 72, restou deferida a gratuidade de justiça à parte ré. O autor se manifestou às fls. 73/8. É O RELATÓRIO. DECIDO. Busca a parte autora, sob alegação de ser o proprietário do imóvel em questão, eis que arrematado na justiça do trabalho e ocupado por terceiro, ora réu, a imissão na posse do mesmo. Inicialmente, decreto a revelia da parte ré, eis que, citado em 20.07.2011, fls. 30, somente em 27.11.2012, fls. 58, ou seja, um ano e quatro meses após, o réu manifestou-se nos autos apresentando defesa. Com a revelia, presumem-se aceitos como verdadeiros os fatos alegados na inicial. Conquanto tal presunção seja relativa, não há nada nos autos que leve o juízo a mitigar os efeitos da revelia. Quanto à preliminar de incompetência absoluta, uma vez que o juízo trabalhista é que seria o competente, já que o imóvel foi arrematado pelo autor em ação trabalhista, rejeito a mesma, uma vez que o réu não foi parte do processo trabalhista e, quando do cumprimento do mandado de imissão expedido pela justiça trabalhista, o réu se encontrava ocupando o imóvel. Logo, o juízo competente, em razão da ocupação do imóvel por terceiro estranho ao processo trabalhista, é a justiça comum. Quanto à alegada prescrição aquisitiva, o réu, em que pese o grande lapso temporal para se manifestar nos autos, não trouxe qualquer prova de sua alegação. Além disso, o documento de fls. 35, emitido pela União das Associações e Entidades do Complexo do São Carlos e Adjacências, declara que o réu reside na comunidade há mais de 15 anos, no imóvel situado na Rua São Carlos, n. 373, Estácio; sendo certo que o imóvel objeto da imissão é o prédio 393 da Rua São Carlos. Ressalte-se que na própria petição da Defensoria Pública de fls. 33, o réu declara residir no número 373 da Rua São Carlos; na declaração de hipossuficiência, também, fls. 34. Logo, não há qualquer indício de prova sequer de que o autor residia no imóvel objeto da petitória, restando configurada apenas a ocupação indevida. Por fim, JULGO PROCEDENTE o pedido, tornando definitiva a liminar deferida, condenando a parte ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, sobrestando a execução, diante da gratuidade de justiça deferida. P.R.I. Rio de Janeiro, 11 de março de 2013. LEDIR DIAS DE ARAÚJO Juíza de Direito.
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